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Introdução

O trabalho que se segue tem por objetivo central instaurar um debate a respeito da relação entre História e Cinema, mais propriamente, entre o ensino de História, ou de categorias de análise históricas, tais como Verdade e Tempo, e a utilização da cinematografia como veículo facilitador para as discussões suscitadas por essas categorias na produção do conhecimento histórico.

Nesse sentido, acreditamos ser necessário efetuar uma breve incursão pela historiografia a fim de perceber a multiformidade com que a questão da verdade tem-se sido problematizada em obras de grande expressão para o círculo acadêmico. Logo em seguida buscaremos problematizar sobre os Parâmetros Curriculares para o Ensino Médio a respeito da categoria Tempo, apresentando ao leitor as dificuldades em se trabalhar .  Acreditamos que esse pequeno desvio para analisar esta questão nos possibilitará uma entrada mais eficaz sobre a problemática da verdade, afinal, esta é produto de uma construção narrativa situada historicamente.

Seguiremos nosso trabalho com breves anotações sobre os ‘usos e abusos do cinema em sala de aula’ tentando recuperar algumas informações sobre a historicidade do próprio cinema, e sua utilização como suporte de ensino, cotejando nos argumentos, sempre que necessário, com informações retiradas da filmografia ‘Sociedade dos Poetas Mortos’. Para sermos mais pontuais lançaremos sobre um recorte específico do filme as questões que serão desenvolvidas no decorrer dos três tópicos iniciais. Levando-nos a breves considerações no tocante aos usos da filmografia na sala de aula.

Em resumo, o que discutiremos de forma mais detida nesse trabalho consiste especificamente nos usos da filmografia por parte dos profissionais de História enquanto ferramenta metodológica para o ensino de História. Nesse sentido, tomaremos a ‘questão da Verdade’ e do ‘Tempo’ na construção e transmissão do saber historiador
.

Breve percurso na historiografia sobre a questão da Verdade em História

O estatuto ontológico da História e, por conseqüência no mais das vezes, o estatuto da verdade é fruto de caras incursões por parte dos historiadores, principalmente, quando esta é acometida de uma crise e ver suas fronteiras ameaçadas, ou na melhor das hipóteses esfumaçadas. 

As décadas de 1970 e 1980 foram acaloradas com intensos debates que buscavam renovações dos instrumentos de uso do fazer historiador. Em meio ao 'auge' da crise dos paradigmas tradicionais que dominavam a cena da produção do conhecimento nas ciências humanas, a história viu-se às voltas em busca de restabelecer seus espaços de saber/poder. Nossa disciplina se apercebeu diante de um intenso “fogo cruzado” que polarizava – em insultos gentis- realistas e nominalistas. 

Desta forma se faz necessário apresentar alguns dos posicionamentos que no decorrer desse intenso debate, que ainda hoje se percebe seu fôlego, se colocaram quer entre os realistas quer entre os nominalistas, por assim dizer. 



Entre as contribuições que se alinham com o pensamento relativista podemos evocar o artigo do Historiador Durval Muniz de Albuquerque Junior, 'História: arte de inventar o passado'
 presente no livro de mesmo nome, no qual o autor partindo de um romance de Gustave Flaubert busca refletir sobre a relatividade da produção do conhecimento histórico. Na verdade, é sob a luz do pensamento Pós-Moderno, objeto inclusive de definição por parte de Albuquerque Junior no artigo, que ele apresenta seu posicionamento sobre o conhecimento histórico.


 
Para Albuquerque Junior as primeiras frestas dessa relatividade já se faziam perceber com a Modernidade, em suas palavras se os 'modernos' tiveram de enfrentar a vontade de saber, a vontade de verdade, entre outras implicações desses tempos, hoje, temos [ou teríamos] que conviver com alguns relativismos, tais como, a relatividade dos discursos, do saber histórico, e acima de tudo, da própria realidade. Segundo o texto desse historiador 'o caráter relacional, contextual e plural' dos acontecimentos que tomamos como históricos 'elimina a possibilidade de uma argumentação que tome, segundo ele, como ponto de partida, um ponto fixo, revelando a própria relatividade da realidade'. 



O referente, o signo, o fenômeno peças fixas do realismo são tomados na pós-modernidade em sua condição relativista, enquanto invenção social e linguística, neste mundo que se descobre como linguagem. Prosseguindo em seus argumentos o autor mostra que o conhecimento é parte de um gesto ativo e não de uma recepção passiva, o verdadeiro é o produto das realizações humanas, acompanhando Giambattista Vico, pelo menos em nossa leitura, Albuquerque Junior situa a condição relativista do conhecimento, que só é passível de ser alcançado sob um gesto ativo dos indivíduos. Sendo assim, o mundo construído por meio das experiências não tem segundo Albuquerque Junior, nenhuma pretensão a verdade. 



Ora este desmoronamento da realidade pronunciado pelo autor, essa ausência de qualquer pretensão à verdade na construção do mundo experienciado desconsidera a nosso ver que o ofício do Historiador assenta em, justamente, refletir sobre essas experiências a primeira vista caóticas, mas que ganha sua inteligibilidade na tessitura da narrativa historiográfica, ela mesma uma experiência de construção de mundo, mas que se distancia do mundo da ação ao ter em seu horizonte de alcance à pretensão a uma verdade, mesmo que não a única, pois não podemos esquecer que essa construção narrativa levada a cabo pelo Historiador é um produto de um conhecimento atingido por meio de rastros, rastros esses pertencentes ao que Albuquerque Junior bem chamou de 'mundo como linguagem'. 



Outro pensador que fez incursões por esse campo foi o filósofo francês Michel Foucault, de quem Albuquerque Junior é seu grande devedor.  Para que nossa leitura seja mais coerente, as incursões efetuadas por Michel Foucault a que laçamos mão, diz respeito ao estatuto da verdade, de forma mais declarada no texto de 1979 em Microfisíca do Poder. No texto em debate Michel Foucault põe a questão em termos do que ele chama de 'Regime de Verdade', ou seja, as relações que ligadas a sistemas de poder produzem e sustentam a 'verdade' ao mesmo passo que produzem os 'efeitos de poder' por ela induzidos e que a reproduzem. Para Foucault “é impossível pensar a existência da verdade fora do poder, ou sem poder”
 



Em termos de historiografia, uma das muitas contribuições de Foucault nesse debate reside em colocar a verdade como algo 'mundano', ou seja, como algo produzido no mundo graças as 'múltiplas coerções' e que nele 'produz efeitos regulamentados de poder', de onde cada sociedade acolhe seus próprios regimes de verdade, dito de outra forma, o que pode ser dito e funcionar como verdadeiro, é antes uma verdade acolhida porque instituída pelo grupo. 



Para o filósofo francês a verdade consiste no 'conjunto de regras segundo as quais se distingue o verdadeiro do falso'
. Certamente, este verdadeiro instituído por meio de regras, acadêmicas no caso da historiografia, é compartilhado pelo grupo que como bem mostra o próprio Foucault acolhe tal regime. Essa postura implica dizer que não há 'uma verdade revelada' a alguns iniciados, mas um jogo de regras de análise que permitem uma pretensão ao verdadeiro, e que em História são as fontes, ou como diz o filósofo francês Paul Ricoeur
 aquilo que o Historiador institui como fonte, dito em outros moldes, o historiador põe em cena por meio das fontes ‘uma maquinaria’ que extrai desta sua condição de ‘verossimilhança’ e a instituição de sua ‘validade’ enquanto saber, na reflexão de Michel de Certeau ‘ela – as fontes- produz credibilidade’
 que controlam mais de perto a construção do verdadeiro em História. 

Prosseguindo com os argumentos de outro Historiador a quem alguns historiadores identificam com os nominalistas, mas que em certa medida podemos pensá-lo como em uma transição é Michel de Certeau. Para ele a História é concebida como fabricação, um discurso que emerge de uma prática e de um lugar social e institucional. 



Michel de Certeau em “A operação historiográfica” chama a atenção dos produtores de história para a relação muda entre esse fazer e o lugar de onde esse fazer ganha corpo, para ele, ‘em história, todo sistema de pensamento está referido a lugares sociais, econômicos, culturais’
, de Certeau descortina uma condição do fazer historiador que até então vivia as expensas de um não dito.



A ação certeauniana vincula-se, desta forma, ao que alguns chamam de ‘sociologia da historiografia’, de Certeau transfere sua reflexão para a figura do historiador. A empreitada certeauniana leva o historiador a ser problematizado em sua situação de produtor da história, história entendida no sentido de historiografia. Michel de Certeau nesse texto desmascara a falsa pretensão do historiador de ‘produzir história numa espécie de estado de não-gravidade sociocultural’, pondo em xeque a cientificidade almejada pelo historiador ao expor o ‘desejo de domínio’ da escrita historiadora.  



No que se refere às contribuições de autores alinhados com o realismo trazemos a cena do debate a figura do Historiador italiano Carlos Ginzburg em sua obra “Relações de força - História, Retórica, Prova”, Ginzburg realiza uma reflexão que apresenta ao leitor contemporâneo a relação existente, e mesmo necessária segundo ele, entre História e Prova, relação que no dizer desse autor tem sido relegada a marginalidade principalmente entre historiadores de profissão que decidem assumir, inclusive com pouca ou nenhuma reflexão as idéias dos nominalistas ou, como chama o autor, 'tendências linguísticas'. Para Ginzburg, a solução a este mal entendido difuso pelos nominalistas reside em 'tomar a sério as teses cépticas e expressar o ponto de vista de quem trabalha efetivamente com os documentos'
. 



A crítica de Ginzburg nessa que é uma de sua mais contundente investida sobre os adeptos do nominalismo tem na figura de Nietzsche sua base de discussão. Propondo um além e um aquém para com a discursividade, Ginzburg busca mostrar que 'o que está fora do texto, está também dentro dele, abriga-se entre as suas dobras', ação que segundo o autor exige do historiador o uso de métodos que 'façam falar' a conexão entre o dentro e fora do texto, rompendo com a tese de nominalistas, tal como Derrida para quem 'não há conteúdo fora do texto' 
.



Ginzburg compartilha aqui, pensamos, o que nos informa a obra inacabada de Marc Bloch para quem os historiadores não são homens 'completamente livres', o passado condiciona o que o historiador pode falar
 retomando idéias de Ricoeur, diríamos a História é um conhecimento cuja narrativa é controlada pelas fontes. Ainda segundo Bloch, a quem percebemos vestígios na narrativa de Ginzburg, os historiadores sabem mais e melhor que seus predecessores a interrogar as línguas a respeito dos 'costumes, as ferramentas acerca do artesão. Aprendemos, diz Bloch, sobretudo a mergulhar mais profundamente na análise dos fatos sociais' 
.  



Apesar de deixar minimamente expressa nosso posicionamento, a pretensão primeira deste tópico reside em preparar o espaço de diálogo o qual submeteremos nas linhas abaixo a relação entre História e Verdade tomando como ponto de partida trechos de filmografias variadas, no caso aqui em análise, tomaremos como base uma cena do filme “A Sociedade dos Poetas Mortos’ do diretor Peter Weir, 1989. 

Os Parâmetros Curriculares e o ensino da categoria Tempo em História

Nesse instante passamos a debater como os Parâmetros Curriculares do ensino de História no Brasil propõem o uso da categoria tempo para o alunado do Ensino Médio. Eis aqui uma questão inquietante para jovens alunos recém iniciados nesse Saber que se apresenta como cientifico. Confesso que existem inúmeras barreiras que dificultam um olhar mais acurado sobre uma categoria que faz parte do cotidiano e do métier do historiador, e que muita das vezes é apresentada como inata a “natureza” da profissão.

Esse enfrentamento da problemática nos possibilita desde logo um posicionamento diante da questão: existe uma distância enorme entre encarar o tempo como uma categoria de análise própria da formação do historiador e sua acepção enquanto elemento fulcral do aprendizado de História do alunado do Ensino médio. 

Nas orientações curriculares para o ensino médio a categoria tempo, anunciada com razão como um dos conceitos básicos da história, elenca alguns pontos que no entender dos formuladores do Documento – o PCN de História – são essenciais enquanto habilidades para o trabalho com a história, dentre estes alguns que merece reflexão, são eles: 1. Reconhecer que as formas de medir o tempo são produtos culturais resultantes das necessidades de sociedades diversificadas; 2. Perceber que as temporalidades históricas e as periodizações propostas são criações sociais; 3. Estar atento às referencias temporais (seqüência, simultaneidade, periodização), que permitem ao aluno se situar historicamente e ante as realidades presentes e passadas; 4. Estabelecer relações entre as dinâmicas temporais: continuidade – ruptura, permanências – mudanças, sucessão – simultaneidade, antes – agora – depois; 5. Evitar anacronismos ao não atribuir valores da sociedade presente a situações históricas diferentes
.

Gostaríamos de nos deter apenas nas duas ultimas. ‘Evitar anacronismos ao não atribuir valores da sociedade presente a situações históricas diferentes’, concordemos que esse deve ser um dos papeis fundamentais no processo de transmissão dos ensinamentos históricos e historiográficos, a devida localização temporal da ‘fonte’ em análise, bem como o ‘contexto’ que levou ao desencadear dos eventos em debate é fundamental ao Saber Histórico e que o alunado deve ser instrumentalizado para essa questão. 

No que toca a segunda ‘habilidade’ requerida, ou seja, “Estabelecer relações entre as dinâmicas temporais: continuidade – ruptura, permanências – mudanças, sucessão – simultaneidade, antes – agora – depois” acreditamos ser no mínimo pretensioso ou mesmo deslocado das vivencias cotidianas. É sabido entre os principais teóricos da Disciplina histórica que é na ‘relação com as temporalidades’, com as escolhas quanto um posicionamento que defende ‘permanências e rupturas’ nos diversos campos de ação desse saber – econômico, político, social e cultural - que se desenvolvem as maiores divergências e embates no interior da Disciplina, divergências essas que já tivemos a oportunidade de perceber acima quando discutimos as diversas modalidades de conceber o “verdadeiro/verossímil”. 

Encarar o tempo enquanto uma construção social e cultural é de fato uma competência historiadora a ser transmitida ao alunado, pensando inclusive como prevê o PCN o imbricamento que essa noção possui com a ciência antropológica e a sonhada interdisciplinaridade ovacionada pelos Annales. No entanto, cabe ressalvas quanto a relação entre historiadores e antropólogos no tocante ao manuseio da categoria tempo, isso porque essa mesma categoria assume papeis diferenciados entre as duas ciências. A antropologia a qual lança mão os idealizadores do PCN é a de cunho estruturalista na linha do Claude Lévi Strauss onde o tempo não atua como categoria de análise, inclusive o interesse por essa noção passa ao largo por essa vertente. O documento do PCN trás para baila do debate os três tempos Braudelianos, ou ritmos da duração como preferem, e que permitem segundo seus idealizadores identificar a velocidade das mudanças e de que forma os acontecimentos históricos abarcam essas temporalidades, a saber: “a curta duração, a dos acontecimentos breves [...]; a média duração, no decorrer da qual se dão as conjunturas [...] que por sua vez se inserem em processos de longa duração, como permanências e mudanças que parecem imperceptíveis”
, estrutural. Essa é uma postura passível de levar ao centro da sala de aula, pois  possibilita ao alunado a compreensão da dinâmica histórica em suas singularidades e intempéries imprevisíveis e incontroláveis, mas, não chega a ser a instrumentalização pretendida pelo documento.

Está implícito que o Estado em decisão descendente ‘propõe’ que os professores e professoras de História dêem conta de um ensino que manipule os principais conceitos da Disciplina em um tipo de ensino que pressupõe uma homogeneidade na apreensão dos símbolos construídos sobre cada noção. Desconsidera-se nessa postura que “os bens simbólicos só podem ser apreendidos e possuídos [com eficácia] por aqueles que detêm o código para decifrá-los”
 e como nos mostra o sociólogo francês  Pierre Bourdieu essa é uma condição que precede o ensino/aprendizagem no âmbito da escola, antes situa-se na dimensão dos ensinamentos, das transmissões culturais intra – familiares. Dimensão que a bem da verdade nunca foi e nem será homogeneizada. 

A categoria tempo enquanto fulcral ao métier do historiador, para ser ensinada ao alunado do ensino médio pressupõe - mesmo que implicitamente, como diz Bourdieu – a posse desse capital cultural, ou seja, a posse de uma instrumentalização necessária a apropriação desse saber. 

A homogeneização cultural tácita aos parâmetros intenta, se é que não consegue de fato, estabelecer um poder de dominação sobre a massa destituída de meios suficientes para apreender e se posicionar ante uma cultura de símbolos elitizados que reproduz, no dizer de Bourdieu, uma disparidade sócio-econômica. 

O Direito ao ensino é antes uma relação, nos termos de Michel Foucault, de dominação e sujeição entre a ‘elite pensante’ e os sujeitos socialmente desprovidos do capital cultural necessário a resistências mais eficazes. Desta forma, os PCN funcionam enquanto dispositivos de exercício do Poder, em outros termos os PCN atuam como aparelho de saber de onde o poder é exercido
.

Usos e Abusos do cinema em sala de aula 

Em meio a uma sociedade onde cada vez mais os espaços e os tempos se encontram ‘desencaixados’, por assim dizer, onde se pode vislumbrar inúmeros espaços em uma mesma tela – a do computador-, onde o tempo é manipulado em uma mesa de edição a fim de criar uma sequência inteligível, tal como podemos visualizar na produção de vídeo cinematográfico, o historiador se vê as voltas em busca dos melhores procedimentos metodológicos para o ensino de história. 

O historiador possui a responsabilidade de investigar as relações sociais no decurso das temporalidades. Ao professor de história cabe adequar o conhecimento histórico produzido até então e moldá-lo a realidade social dos alunos. Tal postura exige do profissional de ensino de história que este encontre os meios de transmissão desse conhecimento, tornando o processo uma ação interdisciplinar, dinâmica e flexível. 

Nesses termos, podemos compartilhar da idéia em voga entre alguns teóricos do Ensino de que ‘a formação do aluno se dá em meio aos espaços de convivência, ou seja, em meio as relações e interações sociais as quais ele instaura, dentro e fora de sala. “Logo, todas as linguagens, todos os veículos e materiais, frutos de múltiplas experiências culturais, contribuem coma produção/difusão de saberes históricos”
. 

Criado em fins do século XIX pelos irmãos Lumière, na França, o cinema passou aos poucos a fazer parte do cotidiano da elite, até que na segunda metade do século XX esse tipo de linguagem já alcançava as massas, ajudando a molda e construir novas ideologias e novas percepções de mundo.

Percebido com uma fonte de análise do passado o cinema passou a compor o ‘hall’ das fontes de uso por parte dos historiadores de profissão. A abertura instaurada pela escola dos Annales levou os historiadores à refletirem sobre fontes e linguagens as mais diversas, até então desconsideradas. No dizer de Marc Ferro: “sem vez nem lei, órfã, prostituindo-se para o povo, a imagem não poderia ser uma companhia para [os] grandes personagens que constituem a sociedade do Historiador”
.

Nos termos de Ferro o historiador deve partir das imagens, não buscar nela um exemplo mitificante, um exemplo corroborador daquilo que o texto escrito propõe, antes “considerar as imagens tais como são, com a possibilidade de apelar para outros saberes para melhor compreendê-las” 
. O Historiador deve estar ciente de que o filme é ele mesmo produto da história, logo, uma base material de análise da história.

Diferentemente do que alguns podem pensar, o filme não é um ‘reflexo da sociedade que o produziu’, aliás, nada em história deve ser tomado como reflexo de uma realidade histórica, afinal nossos objetos são construções que tomam determinados recortes de uma realidade histórica como ponto base de análise. Muito embora os filmes possibilitem ao historiadores e leitores atentos frestas por entre as quais podemos pensar sobre as sociedades que os produziram.

A verdade relativa dos Poetas


Depois de um longo percurso instrumentalizando o leitor a respeito de questões que acreditamos serem fundamentais as nossas reflexões, buscaremos a partir desse instante refletir brevemente, como anunciado desde nosso título, sobre como podemos lançar mão do filme ‘Sociedade dos Poetas Mortos’, filme de 1989 dirigido por Peter Weil e roteirizado por Tom schulman. 


O filme mostra as relações de um professor e ex-aluno da Welton Academy, vivido por Robin Williams, com uma turma de adolescentes cheios de sonhos e vontade de viver intensamente, que no entanto , se vêem cerceados em um sistema acadêmico rígido e autoritário, não permitindo-os, inclusive com respaldo de suas famílias, buscarem outras oportunidades externas às impostas pela instituição de ensino, preparatória para a universidade.


A cena a que nos debruçamos se passa em sala de aula, nela o professor Keating inicia uma aula sobre Willian Shakespeare, a cena segundo o diretor foi quase que construído sobre o improviso e talento de Robin Willian resultando uma cena fantástica.


O recorte da filmografia que nos interessa inicia no fim da aula propriamente dita, é quando o senhor Keating sobe em sua escrivaninha, e inicia-se o seguinte diálogo: “– Por que estou aqui em pé? Alguém sabe?; - Para sentir-se mais alto; - Não; - Obrigado por participar; - Eu estou em pé em minha mesa para lembrá-los que devemos constantemente mudar nossa visão; - O mundo é bem diferente daqui de cima; - Não acreditam? Vejam por si próprios. Vamos; (os alunos começam a se dirigirem a escrivaninha, enquanto Keating prossegue); - Bem quando você acha que sabe alguma coisa, você tem que olhar sob outro prisma. Apesar de parecer bobagem ou errado, tente! Quando você ler, não considere só a opinião do autor. Considere o que você pensa. Você deve encontrar a sua própria voz. Quanto mais você esperar para começar, menos chance você tem de encontrar tudo...Não caminhem ao abismo como zumbis”


Essa passagem do filme traz, ao nosso olhar uma das mais belas cenas da ‘Sociedade dos Poetas Mortos’, o momento fulcral ao Historiador que ver-se as voltas em um saber que pode assumir novas feições desde que se mude o prisma, desde que se mude a pergunta que laçamos sobre as fontes, sobre aquilo que tomamos como documentos, pois, como bem argumenta Paul Ricoeur em ‘A Memória, A História, O Esquecimento’ os documentos com os quais os historiadores trabalham são antes de tudo, construções dos próprios historiadores, nossos decidimos o que tomaremos como fonte de análise. 


A cena a qual descrevemos acima emerge no horizonte de nossas discussões em toda a sua dramaticidade e força motriz sobre a questão: o que é a verdade? Certamente, não será a multidão de metáforas Nietzscheana
, nem mesmo uma verdade una posta nos documentos por alguma entidade onipotente, ela é antes de tudo uma construção social, uma rede de significados instaurada pelos homens em suas múltiplas relações. 


A verdade não está fixa num lugar, ela perpassa as inúmeras leituras, desde que sejam leituras que considerem a historicidade dos eventos, leituras que levem em contam que foi empregado intenções de convencimento nos textos – texto em seu sentido amplo, na bela metáfora certeauniana da própria cidade como texto.


Ao professor de História cabe instrumentalizar o alunado para que este possa efetuar suas próprias leituras sobre o passado levando em conta sua própria historicidade, seus questionamentos, refletindo sobre a massa ininteligível que nos chega do passado e que tomamos como base da produção do conhecimento historiador.  


Considerações Finais


Nossa postura no decorrer deste ensaio ficou bastante evidente no tocante a nossa proposição inicial, o que fizemos no decorrer de todo o trabalho foi mapear e analisar, na medida do possível, como categorias de fundamental importância no ensino de História, tais como a Verdade e o Tempo, pode ser pensadas a partir de um diálogo com trechos filmográficos, tal como o elaborado acima.


Intentamos, ainda, apresentar como o tempo enquanto um dos conceitos fundamentais ao Saber Histórico é proposto como uma categoria a ser transmitida no processo de ensino/aprendizagem dos alunos do Ensino Médio das escolas pública, reflexão levada a cabo a partir dos Parâmetros curriculares para o ensino médio.


No entanto estivemos cientes de que para pensarmos a ‘questão da verdade’ tal como a visualizamos nessas páginas, teríamos de pensá-la em estreito diálogo com uma segunda categorial manipulada pelo historiador, a saber, o tempo.


O leitor atento terá percebido que as leituras que foram aqui empreendidas assumem um caráter ainda ensaístico ao profícuo debate que existe no entorno do tema, é evidente que nosso olhar fora direcionado para as questões que abarcam a Disciplina Histórica, mas que de forma alguma se restringe a esta.
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